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ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  AUSÊNCIA  DE  LASTRO  PROBATÓRIO
ESPECÍFICO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA  7/STJ. CONTINUIDADE  DELITIVA.  LONGO  PERÍODO  E
RECORRÊNCIA  DAS  CONDUTAS.  TEMA  1.202/STJ.
RESTABELECIMENTO DA FRAÇÃO DE 2/3.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual  de  21/05/2026 a  27/05/2026, por  unanimidade,  conhecer  parcialmente  do
recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião
Reis Júnior. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator

Documento eletrônico VDA57177970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 28/05/2026 13:23:21
Publicação no DJEN/CNJ de 01/06/2026. Código de Controle do Documento: 9ed001ca-9082-4571-bfdf-2786b3a620d3



RECURSO ESPECIAL Nº 2218184 - RJ(2025/0213000-5)
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RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : R B DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AUSÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO
ESPECÍFICO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

 CONTINUIDADE DELITIVA. LONGO PERÍODO ESÚMULA 7/STJ.
RECORRÊNCIA DAS CONDUTAS. TEMA 1.202/STJ.
RESTABELECIMENTO DA FRAÇÃO DE 2/3.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com fundamento no  alínea , da art. 105, inciso III,  a
Constituição Federal, no qual se insurge contra o acórdão proferido na Apelação
Criminal n. 0008638-45.2014.8.19.0028, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, assim ementado (fls. ):469/471

Apelação criminal. Acusado condenado pela prática do crime descrito no
artigo 217-A, nos moldes dos artigos 226, II, e 71, todos do Código Penal, e da

 fixada a medida de censura de 21 (vinte e um) anos, 05 (cinco)Lei nº 11.340/06,
meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado. Foi-lhe negado o direito
de recorrer em liberdade. Determinada a expedição de Mandado, a prisão foi
efetivada em  Recurso defensivo, requerendo preliminarmente a 02/03/2024.
“nulidade da suposta confissão informal, diante da violação do direito à não
autoincriminação, não podendo ela ser valorada por ser ilícita, em atenção ao art. 5
º, LVI, da CRFB e ao  caput e § 2º, do CPP”. No mérito, pretende a art. 157,
absolvição, sob a alegação de insuficiência de provas para a condenação, com
fulcro no  VI e VII, do CPP. Subsidiariamente requer: a) a desclassificação art. 386,
da conduta para a prevista no art. no -A do CP; b) a fixação da resposta art. 215
inicial no mínimo legal, ou que seja aplicada a fração de  (um oitavo) do CP; c)1/8
a readequação da redução da reprimenda, pelo disposto no  III, “d”, do CP; art. 65,
d) a revisão da causa de aumento prevista no  II, do CP; e) a exclusão do art. 226,

 do CP, ou a aplicação do patamar mínimo de  (um sexto); f) a fixação deart. 71 1/6
regime menos gravoso. Prequestionou ofensa à Lei Federal e à Constituição da
República Federativa do Brasil. O MINISTÉRIO PÚBLICO, nas duas instâncias,
manifestou-se pelo conhecimento e não provimento do recurso. 1. Consta da
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denúncia que entre o ano de 2009 e o mês de maio de 2014, o denunciado, de
forma livre e consciente, por diversas vezes, praticou conjunção carnal e atos
libidinosos diversos da conjunção carnal com sua filha, K. DE S. B. DA S.,
consistentes, em alisar seu corpo, introduzir o dedo em sua vagina, apertar suas
nádegas e esfregar o pênis contra seu corpo. A ofendida era menor de 14
(quatorze) anos na data dos fatos. 2. Inicialmente, destaco e rejeito a preliminar,
relativa à suposta nulidade por conta da confissão informal do apelante. 3. In casu,
vislumbro que não houve cerceamento de defesa, sendo respeitados os preceitos
legais. 4. A sentença encontra-se fundamentada nos elementos de prova contidos
nos autos, não se limitando somente à confissão informal. Ademais, vale frisar que
o sentenciado compareceu de livre e espontânea vontade na 123ª Delegacia
Policial, em Duque de Caxias, e confessou que abusava de sua filha “K.” desde
seus 10 anos de idade. 5. Em sede inquisitória, a Autoridade Policial ao inquirir o
indiciado, deu ciência de seus direitos constitucionais, dentre os quais, o de
permanecer calado e constituir advogado, conforme se verifica do termo de
depoimento. 6. Não se vislumbra a ocorrência de qualquer prejuízo ao exercício da
defesa do apelante, aqui prevalecendo o princípio consagrado no artigo 563, do
diploma processual referido, pas de nullité sans grief. 7. No mérito, vislumbro
inviável a absolvição. 8. A autoria evidenciou-se através da prova oral. Vale frisar
que em crimes contra a dignidade sexual a palavra da ofendida ganha especial
relevo, mormente porque muitas vezes tais infrações são praticadas na
clandestinidade, sem a presença de testemunhas. In casu, o fato foi narrado de
forma clara pela ofendida e confirmado pelas declarações das 

 tanto em sede policial quanto em juízo e pela confissãotestemunhas/informantes,
do acusado em sede inquisitória. 9. Em suma, a prática do crime de estupro de
vulnerável restou confirmada através da prova oral e documental acostadas aos
autos, mostrando-se isolada a tese defensiva. 10. Diante de tal cenário, entendo
que as provas são capazes de sustentar o decreto condenatório. 11. De igual
forma, inviável a desclassificação da conduta para o delito de importunação
sexual. Assevero que os atos narrados pela vítima, não se enquadram ao delito do
artigo 215-A, do CP, ainda mais se tratando de menor de 14 anos na data dos
fatos. 12. O Superior Tribunal de Justiça entendeu, no julgamento de Recurso
Repetitivo (Tema 1121), a impossibilidade da desclassificação, em razão de se
tratar de ofendida menor de quatorze anos, para a qual há presunção absoluta de
violência, firmando a tese: “Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia,
própria ou de terceiros, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura
o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação
para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).” 13. Correto o juízo de
censura. 14. Feitas tais considerações, passo a analisar a dosimetria. 15. A
resposta inicial foi fixada acima do mínimo legal, ou seja, 09 (nove) anos e 09
(nove) meses de reclusão, considerando as circunstâncias e consequências dos
crimes serem graves. O acusado é primário e possuidor de bons antecedentes. 16.
Entendo que a sanção inicial deve repousar no mínimo legal, pois os elementos
destacados pelo Magistrado sentenciante para exasperá-la já estão valorados na
tipificação do delito, que já possui uma resposta inicial elevada. O sentenciante
destacou, ainda, que a vítima sofreu abalo psicológico, tendo os abusos, inclusive,
provocado sequelas que permanecem com ela em sua vida adulta, contudo não
foram confirmados. Desta forma, reduzo a pena-base para 08 (oito) anos de
reclusão, que já é uma reprimenda altíssima, superior à pena inicial de um crime
de homicídio simples. 17. Na fase intermediária, foi reconhecida a circunstância
atenuante prevista no artigo 65, III, “d”, do CP, confissão espontânea, sendo
inviável a sua aplicação, diante da Súmula 231 do STJ, ficando mantida a pena-
base. 18. Na fase derradeira, incidiu a majorante prevista no  II, do CP, art. 226,
mostrando-se acertada a exasperação da sanção em ½ (metade), alcançando o
patamar de 12 (doze) anos. 19. Além disso, foi corretamente reconhecida
continuidade delitiva, considerando que foram praticados diversos crimes ao longo
de aproximadamente 06 (seis) anos e o sentenciante elevou a medida repressiva
em  (dois terços). Neste ponto, entendo que a fração de aumento deve ser2/3
mitigada, pois, apesar do extenso lapso temporal em que foram praticados os
crimes de estupro de vulnerável, não há nos autos comprovação acerca da exata
quantidade de vezes que eles ocorreram. Assim sendo, vislumbro adequado o
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aumento da sanção na fração de ½ (metade), considerando o lapso temporal em
que os crimes ocorreram e a narrativa exposta pela vítima, acerca da frequência
dos fatos. 20. Feita a modificação supra, a resposta social quanto o crime de
estupro de vulnerável, em continuidade delitiva, resta fixada em 18 (dezoito) anos
de reclusão. 21. É mantido o regime fechado, considerando o patamar da
reprimenda. 22. Por derradeiro, rejeito o prequestionamento por entender que não
houve violação a qualquer norma constitucional ou infraconstitucional. 23. Recurso
conhecido e parcialmente provido para abrandar a resposta penal que resta
aquietada em 18 (dezoito) anos de reclusão, em regime fechado. Oficie-se.

Nas razões, a parte recorrente aponta a violação do art. 59 do Código Penal.
Sustenta que as consequências do crime, notadamente o trauma psicológico da vítima,
não são inerentes ao tipo penal e devem ser valoradas negativamente na pena-base,
conforme sentença de primeiro grau. 

Indica ofensa ao  do Código Penal. Afirma que, apesar de reconhecer art. 71
a ocorrência de inúmeros abusos por longo período, o Tribunal de origem reduziu a
fração de aumento correspondente ao crime continuado para  o que não se1/2,
coaduna com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

Ao final, requer provimento para restabelecer a valoração negativa das
consequências do crime e o aumento de  pela continuidade delitiva.2/3

Sem contrarrazões, o recurso foi admitido na origem (fls. ).558/569

Instado a se manifestar na condição de , o Ministério Público custos legis
Federal opina pelo parcial conhecimento e, na parte conhecida, pelo provimento do
recurso especial (fls. ).590/600

É o relatório.

VOTO

O recurso merece parcial acolhimento.

Quanto à dosimetria do crime de estupro de vulnerável, o Tribunal a quo
assim se manifestou (fls.  – grifo nosso):482/483

[...] O acusado é primário e possuidor de bons antecedentes.
Entendo que a resposta inicial deve repousar no mínimo legal, pois os

elementos destacados pelo Magistrado sentenciante para exasperar a medida
de censura básica já estão valorados na tipificação do delito, que já possui uma
pena inicial elevada.

O sentenciante, ainda, considerou que a vítima sofreu abalo
psicológico, tendo os abusos, inclusive, provocado sequelas que
permanecem com ela em sua vida adulta, contudo não foram confirmados.

Desta forma, reduzo para 08 (oito) anos de reclusão, que já é uma
reprimenda altíssima, superior à de um crime de homicídio simples.

[...]
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Além disso, foi corretamente reconhecida a continuidade delitiva,
considerando que foram praticados diversos crimes ao longo de
aproximadamente 06 (seis) anos e a sentenciante elevou a sanção em 2/3
(dois terços).

Neste ponto, entendo que a fração de aumento deve ser mitigada, pois,
apesar do extenso lapso temporal em que foram praticados os crimes de
estupro, não há nos autos comprovação acerca da exata quantidade de
vezes que eles ocorreram.

Ademais, não se mostra cabível utilizar de presunções para fixar o
aumento no patamar máximo.

Entendo que a inexatidão de infrações praticadas autoriza a elevação acima
de  (um sexto), contudo, mostra-se insuficiente para elevar a sanção na fração1/6
de  (dois terços).2/3

Assim sendo, vislumbro adequado o aumento da sanção na fração de ½
(metade), considerando o lapso temporal em que os crimes ocorreram e a
narrativa exposta pela vítima, acerca da frequência dos fatos.

[...]

No tocante à pena-base, o recorrente pretende o restabelecimento da
valoração negativa das consequências.

Embora seja possível a valoração negativa da circunstância judicial com
fundamento no abalo psicológico concreto causado pela infração penal, no caso, o
Tribunal de origem afirma que as sequelas citadas pelo magistrado de primeiro
grau não foram confirmadas.

Ausente lastro probatório do abalo emocional causado à vítima, é inviável a
restauração do aumento da pena-base, pois, para tanto, seria necessário reexame
fático-probatório, providência inviável em recurso especial.

Nessa linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. -A, DO CP. ART. 217
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ALEGADA CONTRADIÇÃO ENTRE OS
DEPOIMENTOS DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO RELEVANTE
ATESTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE. PALAVRA DA SÚMULA N. 7/STJ.
VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. CORROBORADA POR OUTROS MEIOS DE
PROVA.  DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS SÚMULA N. 83/STJ.
DO CRIME. MERO ABALO EMOCIONAL. EXTRAPOLAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
Precedentes.
4. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do

julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas
dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em
situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que
a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas,
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua
exasperação. Precedentes.
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6. No que diz respeito à vetorial consequências do crime, esta Corte
Superior de Justiça tem entendido que a referência inespecífica à ocorrência
de trauma psicológico não é razão bastante para a valoração negativa das
consequências do crime de estupro, uma vez que algum abalo psicológico é
elemento ínsito ao tipo penal em comento. A avaliação negativa do resultado
da ação do agente, portanto, somente se mostra escorreita se o dano
material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao
inerente ao tipo penal.

7. Na hipótese dos autos, o ordinário "abalo psicológico da vitima" foi
extrapolado, na medida em que, conforme assentado pela Corte de origem, o
fato de a ofendida ter tentado suicidar-se em decorrência dos abusos
sexuais perpetrados pelo recorrente encontra-se devidamente comprovado,
com lastro não apenas na palavra da vítima, mas também nos depoimentos
de sua genitora e na prova documental.

8. Rever os fundamentos adotados pela Corte a quo para manter a
desfavorabilidade da vetorial consequências do crime, a fim de concluir pela
ausência de comprovação de que o alegado trauma sofrido pela ofendida
decorreu das práticas delitivas imputadas ao recorrente, como pretendido,
demandaria, necessariamente, amplo revolvimento de matéria fático-
probatória, o que não se admite na via do recurso especial. Incidência da
Súmula n. 7/STJ.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, AREsp n. 2.405.793/DF,

Quinta Turma, DJe de  - grifo nosso). 20/9/2023

Por outro lado, razão assiste ao recorrente, no que tange ao  de quantum
aumento correspondente ao crime continuado.

A respeito do tema, esta Corte Superior de Justiça, ao julgar o Recurso
Especial n.  ( , sob o rito dos recursos repetitivos, fixou a2.029.482/RJ Tema 1.202/STJ)
seguinte tese: 

No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima
de majoração prevista no  caput, do Código Penal, ainda que não haja a art. 71,
delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, desde que o longo
período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 ou
mais repetições.

Na espécie, segundo o acórdão impugnado, a violência foi praticada
diversas vezes por 6 anos. Acrescente-se que, segundo relato da vítima, os abusos
ocorriam geralmente 2 vezes por semana dentro desse período (fls. ).479/480

Nesse contexto, é clara a ocorrência do crime por mais de 7 vezes. Assim, a
fração de aumento de  foi corretamente aplicada na sentença, devendo ser2/3
restabelecida. 

Por conseguinte, redimensiono a pena para . 20 anos de reclusão

Ante o exposto,  do recurso especial e, nessa conheço parcialmente
extensão, -lhe  para restabelecer a fração de  correspondente ao dou  provimento 2/3
crime continuado, redimensionando a pena para 20 anos de reclusão.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.218.184 / RJ

Número Registro: 2025/0213000-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00086384520148190028 202525400427 86384520148190028 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : R B DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sr(a).  Emerson  de  Paula  Betta,  pelas  partes:  RECORRIDO:  R  B  DA  S  e  .:
ROBERTO BRITO DA SILVA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a  27/05/2026, por  unanimidade,  conheceu  parcialmente  do  recurso  e,  nessa  parte  deu-lhe
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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